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A proximidade 
de um novo 
acordo entre o 
Brasil e o Fundo 
Monetário Inter- 
nacional gera 
grandes expec- 
tativas para a 
economia brasi- 
leira. Afinal, da 
última vez em 
que ambos nego- 
ciaram não res- 
tam lembranças 
agradáveis. Será 
que agora as li- 
ções foram 
aprendidas? 

Para o eco-
nomista Paulo 
Nogueira Batis-
ta Júnior, da 
FGV, o Brasil 
demonstra 
"uma tendência 
progressivamen -
te suavizada" na 
renegociação de 
sua dívida exter- 
na e nas conversas com o FMI. Na 
gestão do ex-ministro Dílson Funa-
ro, firmar um acordo stand-by esta-
va fora de cogitação. Admitia-se 
apenaS a visita de técnicos do FMI, 
noStihram do faraós() artig0 4, para 
tenra atern "corthecirhento das contas 
brasileiras. Com  Bresser Pereira, a 
fPosefia.mudou: tentou-se um contz 
promissoponin mas estabele-
ceu-se a- ressalva de cpitsjos, desem-
bókdas desta entidade Igie POderiam 
continuar vinculados aos dos ban-
cos privados. Aliás, segundo No-
gueira Batista Júnior, essa é uma 
questão sobre a qual a equipe eco-
riqrrnica tem silenciado, ultimamen-
te. "Mas ela é muito importante: se 
a" vinculação for mantida, o poder 

pressão do FMI e dos bancos au-
menta". 

; Para esse economista, que até 
pouco tempo acompanhava no go-
vekno a renegociação da dívida, é 
evidente que o Brasil está voltando 
ás 'regras convencionais do jogo. Is-
so não significa, entretanto, voltar à 
estaca zero, ou seja, ao tipo de nego-
ciação ocorrido em 1983, quando ra-
ramente houve consenso entre os 
dois parceiros. 

Nogueira Batista Júnior chama 
a atenção para um ponto que julga 
interessante: "Apesar do retorno ao 
estilo convencional de negociação, 
o Brasil não suspendeu a moratória 
e o governo ainda lança mão desse 
recurso hoje, mesmo sem apoio polí-
tico. O fato de termos pago juros 
recentemente não significou o fim 
da moratória; esta só acaba quando 
os,pagamentos forem regularizados, 
o que não aconteceu até agora". 

DÉFICIT: O CENTRO DAS 
ATENÇÕES 

Os recursos que poderão ser ob-
tidos do FMI neste ano (US$ 750 
milhões) ainda serão menores do 
que a quantia que o Brasil pagará à 
entidade (US$ 1,2 bilhão). E qual-
4,er financiamento passará pela ro-
tina da formulação de uma Carta de 
intenção, que segue com um anexo 
precioso denominado Memorando 

Técnico de Entendimento, um do-
cumento que contém as metas e os 
critérios de avaliação acertados 
com o FMI. 

Nogueira Batista Júnior afirma 
qüe auestáo a ser levan-
tada' pelo P'MI Será ado déficit pft- 
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ri-se
salarial como meta, "pois 

ata-se de urna área.multo sensível 
no plano pólítièC". Mas ele acaba 
interferindo através do déficit: reco-
mendações de corte na folha de pa-
gamento do governo respingam ine-
vitavelmente sobre toda a política 
salarial. Em 1983, quando o governo 
baixou o Decreto n° 2.045, que rea-
justava os salários em 80% da infla-
ção passada, era notória a pressão 
emanada das negociações com a en-
tidade. Hoje, o quadro também é 
crítico: a próxima mudança de nível 
da URP trará enorme impacto para 
os salários do funcionalismo e das 
estatais e certamente será alvo dos 
olhares severos do FMI, ainda que 
este se preocupe com outras variá-
veis críticas da economia, como o 
balanço de pagamentos, a dívida 
externa, as políticas fiscal, monetá-
ria e cambial e até mesmo a política 
de investimentos na medida em que 
esta pode abrir espaço para finan-
ciamentos do Banco Mundial, que 
aliviam as contribuições do FMI e 
dos bancos privados. 

Uma ressalva, porém: o acordo 
pode não ser alcançado. Em 1985, a 
equipe de Funaro reuniu-se diver-
sas vezes com o FMI, sem que che-
gassem a um consenso. Em 1984, a 
Argentina enviou uma Carta de In-
tenção unilateral (sem negociação 
prévia dos termos de entendimento) 
que o FMI recusou. "Foi um gesto 
político para caracterizar o desacor-
do com as práticas do Fundo", lem-
bra o economista. Hoje, o FMI está, 
nas palavras de Winston Fritsch, 
economista da PUC/RJ, mais flexí-
vel: "Ele aceita melhor as terapias 
heterodoxas de combate à inflação 
e não deve empurrar uma política  

salarial tão severa como o fez em 
1983. Mas ele será muito rigoroso 
com o déficit, que derrubou Bresser 
Pereira. Ele tentou formular, no 
Plano de Consistência Macroeconô-
mica, uma política que resultaria 
em redução do déficit e permitiria o 
acordo com o FMI. Mas quando ele 
pensou em começar a implantá-la 
perdeu apoio. Não sei como Maflson 
da Nóbrega conseguirá resolver o 
problema". 

Winston Fritsch ressalva que a 
política de Bresser era parecida 
com a do FMI, mas preservava a 
soberania brasileira. Faltou fazer a 
reforma tributária, que ainda é ex-
tremamente necessária hoje: "Não 
adianta o ministro dizer que a folha 
de salários do governo é 106% da 
receita fiscal porque esta se encon-
tra em um nível historicamente bai-
xíssimo e tende a cair ainda mais 
com a retração que estamos viven-
do na atividade econômica. A idéia 
é sutil, mas não convence: cortar 
gastos de custeio é uma tarefa im-
possível nas atuais circunstâncias. 
E falta uma política de controle da 
inflação que permita ao governo au-
mentar sua receita tributária líqui-
da. Pode-se até chegar a um acordo 
com o FMI, mas não sei se há condi-
ções de cumpri-lo". 

Esse ceticismo é compartilhado 
por ,um dos principais integrantes 
da eqUipe de BreSser Égreira para a 
renegociação externa. A dificuldade 

_politica de se-reduzir-e-déficit 
perra a priori qualquer acordo e o 
risco de iwetír õ iiikó cumprimento 
das Cartas de Intinçáo de 1983 e 
1984 é demasiadamente grande pa-
ra ser ignorado. 

Para Winston Fritsch, o FMI até 
que dá sua "contribuição", tendo 
abrandado exigência e revisto crité-
rios: não insiste mais em metas no-
minais, adota um monitoramento 
mais suave (as metas são verifica-
das a cada seis meses em vez de três 
antigamente), não existe mais con-
fusão conceituai quanto ao cálculo 
do déficit público e sabe que pelo 
menos uma parte do governo brasi-
leiro quer resolver essa última ques-
tão. "Mas ele não entra no mérito 
político da discussão", salienta o 
economista, lembrando que o acor-
do brasileiro, se for sacramentado, 
deverá ser parecido com o da Argen-
tina e com o que previa o Plano 
Macroenconômico de Bresser Pe-
reira. 

Menos exigências, porém maior 
rigor no cumprimento das metas. 
Essa é a filosofia atual de trabalho 
do FMI, talvez preocupado com al-
guns resultados obtidos por países 
que dele se socorreram ultimamen-
te. As 15 economias que faziam par-
te do Plano Baker (para receberem 
maior auxílio do FMI e do Banco 
Mundial) deviam, em fins de 1985, 
um total de US$ 445,9 bilhões e pas-
saram para US$ 485 bilhões no final 
de 1987. Melhoraram o crescimento 
anual médio do PIB, que passou de 
menos 0,3% entre 1980/84 para 2,8% 
entre 1984/87. Mas o consumo anual 
médio per capita continua um de-
sastre: evoluiu de menos 1,8% para 
menos 1,3% enquanto o pagamento 
dos juros como parte das exporta-
ções praticamente não mudou. 


